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    Dedico esse trabalho primeiramente ao Deus do impossível, o qual nunca falha. À minha família, por toda força e apoio para que eu chegasse até aqui. E, ao orientador, pela sua atenção dedicada ao longo da escrita do presente trabalho.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Consabido que a prática do notariado existe no país desde o ano de 1565, inaugurado em primeiro de março do referido ano, pelo Ofício de Tabelião Público do Rio de Janeiro, nesta época ainda Capital Federal. Inclusive, após essa data, muitos dos registros existentes começaram a ser geridos por serventias notariais.




    Por conta disso, a atividade dos Cartórios de Notas começou a ter mais atribuições como a prática de atos jurídicos sob a forma extrajudicial, ou seja, sem que o poder judiciário interferisse.




    Assim, notou-se que essa independência não apenas conferiu uma oportunidade para a sociedade, pois passou a resolver de forma mais rápida todos os problemas dessa ordem, a exemplo do divórcio consensual, com o advento da Lei n.º 11.441/07, na ausência de crianças ou menores incapazes.




    Não obstante, esta monografia tem por propósito demonstrar que os atos notariais eletrônicos no Brasil ostentam o cariz da segurança jurídica dentro dos avanços tecnológicos.




    Assim, pergunta-se: como ocorrerá o acesso a esse tipo de serviço, na medida em que nem todas as pessoas possuem acesso diário a tecnologias. Ainda, esse processo continuaria sendo executado de forma física nos cartórios, ou ocorreria a ramificação do atendimento de maneira mais prática e direta? Tal propósito atingiria a maioria da população?




    Essa monografia teve como principal objetivo mostrar o procedimento dos atos notariais eletrônicos no Brasil, apresentando a segurança jurídica dentro dos avanços tecnológicos.




    Nos objetivos específicos, um breve histórico do documento, passando pelo conceito do documento eletrônico e do documento eletrônico no Brasil, será apresentado além de falar acerca da MP n.º 2.200-2, sendo essa a primeira iniciativa governamental para regulamentar a documentação eletrônica deste país; em seguida, será falado sobre os atos notariais eletrônicos no Brasil e as suas plataformas digitais.




    A metodologia utilizada nesta monografia será a pesquisa qualitativa, pela qual se utilizará do método dedutivo, além da análise de conteúdo através da pesquisa bibliográfica e do estudo dos diplomas legais.




    Delineadas essas balizadas, com o advento da grande revolução tecnológica, com a chegada do século XXI, partimos para a quarta revolução industrial, erigindo ao mercado como matéria prima as informações, o processamento computacional, as inteligências artificiais, a automação, dentre outras tecnologias intimamente relacionadas com informatização do mundo.




    Nessa senda, essa evolução constante da tecnologia de informação revolucionou a forma como a humanidade se relaciona com seus iguais e com o mundo ao seu redor. Assim, a tecnologia passou a estar presente na vida das pessoas, até mesmo dentro das serventias extrajudiciais, viabilizando a realização de atos remotos ou à distância, sem deixar de oferecer segurança jurídica.




    Destarte, os cartórios, cada vez mais, estão sendo informatizados, bem como as suas centrais, uma vez que já contam com instrumentos eletrônicos a exemplo da webcam e biometria em seus serviços, fazendo com que a tecnologia seja um parceiro do notário na promoção de uma prestação de qualidade.




    Logo, a relevância jurídica do tema “(o)s Atos Notariais Eletrônicos no Brasil: Segurança Jurídica nos Avanços tecnológicos”, na era digital dentro dos Cartórios, emerge de sua propagação cada vez maior no segmento cartorial.


  




  

    
1 BREVE HISTÓRICO DO DOCUMENTO





    Gico (2000, n.p) explica o conceito mais antigo de documento, descrito por sua origem no verbo latino docere, o qual tem o significado de ensinar. Este autor explica que esse mesmo conceito originou doravante o substantivo documentum, tendo como significado a palavra prova ou ainda amostra.




    Na esteira, salienta Gico (2000, n.p) que, em ambas as definições, mais que a origem da palavra, não se deve fazer confusão do seu sentido técnico-jurídico com o que a palavra significa em sua forma gramatical. Em vista disso, descreve Lucca (2005, n.p.) que a palavra documento deriva do latim documentum, designando alguma base de entendimento fixada de forma material de forma a ser utilizada para pesquisa, exercício, prova, dentre outros.




    Destarte, o documento seria um meio real de representação gráfica do fato ou uma representação material, destinada à reprodução de alguma manifestação de opiniões ou pensamentos, representando o externo do fato que será provado. Crucial, assim, certa consistência na forma da representação do que realmente ocorreu.




    Este mesmo autor relata que:




    Dentro dos pensamentos e reflexões, ao se relacionar a ocorrência de ordem jurídica à matéria, sendo uma coisa palpável, haverá problemas ao tentar mostrar o conceito do documento eletrônico, já que ele não pode ser explicado, pois trata-se de uma coisa intangível, além de ser quase impossível conceituar a “coisa” como matéria (LUCCA, 2005, p. 81).




    Desta forma, o documento eletrônico, também é aceito como um documento, apesar de ele não ser algo palpável. Não obstante, Lucca (2005, n.p.) explica que, sob o prisma do registro do fato, dentro de um seguimento de bits, poderá o documento eletrônico ser descrito através de sistema tecnológicos, os quais revelarão através de programas de informática o que a pessoa criou.




    Ao adentrar no conceito do documento eletrônico, este pode ser reproduzido se for copiado dentro da mesma continuação de bits, pois este documento sempre será o mesmo, assim como o documento que tem a sua forma física, a exemplo de fotografias ou ainda xérox de outros documentos.




    Nessa toada, Lucca (2005, n.p.) afirma que não existe uma ligação entre o trabalho que é realizado na forma eletrônica com o ambiente no qual o documento foi originado. Todavia, evidente que ele poderá reproduzir-se através de inúmeras formas, tal como o CD-Rom, o qual detém milhares de informações que são transferidas dos computadores, sendo elas guardadas do lado de fora do disco rígido.




    Bem por isso, existe uma ambiguidade na aparência, a qual não se pode mostrar em original e cópia entre eles; pois, dentro de um programa de computador, as informações contidas dentro dele serão iguais, não havendo que se falar, em nenhum momento, onde se localiza a fonte que eles se originam, antes de verificar a existência de uma autenticação necessária.




    Em vista disso, nunca se deverá realizar, por exemplo, um exame grafo técnico, o qual confira a uma certa pessoa a autoridade da criação de um texto gerado eletronicamente. No caso de qualquer falta de afinação do material oferecido e aquele que foi registrado no computador, a documentação de ordem eletrônica deverá passar por um processo de análise da assinatura virtual daquele que o criou, por intermédio de reconhecimento através de um sistema eletrônico próprio.




    Grosso modo, o documento, à guisa de elucidação, tem por base todo objeto com valor documental, a exemplo de fotografias, peças, filmes, os quais mostrem e sinalizem uma comprovação, cientificamente provada. Em assim sendo, o documento consiste em algum registro que identifique aquele que estava portando o documento, ou ainda algum título, desde que tenha validade dentro da lei, que sirva como instrumento que esclareça qualquer processo judicial ou ainda o testemunho de alguma pessoa.




    Além de uma forma jurídica, Gico (2000, n.p.) a conceituação, em sentido amplo, da palavra documento contém uma ampla definição como toda base de informação, que seja fixada materialmente para retirar cognição do que está sendo anotado.




    Já, em sentido estrito, o autor (Ibidem, 2000, n.p.) contempla o documento, como sendo um item escrito ou gráfico que traduz alguma coisa que tenha validade jurídica para explicar, mostrar ou comprovar o que foi declarado dentro do processo pelas partes que estavam presentes.




    A partir disso, deduz-se que, em sentido amplo, o documento é consubstanciado como qualquer elemento material proposto a comprovar alguma situação, sob a forma de um texto, imagem, gravação, ou qualquer outra forma, ao passo que, no sentido estrito, equivaleria a um texto proposto a provar algum fato.




    As informações vêm sendo produzidas em uma escala acelerada, segundo dados do Conselho Internacional de Arquivos (ICA, 2005), é imprescindível que essas informações estejam registradas em documentos para contextualizar o conhecimento e serem disponibilizadas para consulta.




    Para Braga (2005), sobre a informação, o poder de posse vem sendo substituído pela economia do conhecimento, caracterizada pela maneira eficaz de utilizações das informações. Isso porque, para a organização, os sistemas de informação são ferramenta estratégica fundamental para ganhos de qualidade e de produtividade, principalmente na realização de seus objetivos e na sua missão.




    Em assim sendo, a informação é o diferencial para o sucesso estratégico das organizações. Bem por isso, o grande volume de papel nas empresas requer uma gestão efetiva dos documentos gerados e recebidos, porquanto tê-los de uma forma mal estruturada, pode causar prejuízos, tais como a perda, o extravio ou até mesmo o custo do tempo excessivo para encontrá-los.




    Nesse vértice, afirma Avedon (1999) que a organização dos documentos é fundamental para minimizar os erros e a perda do tempo para localizar uma determinada informação. Nessa linha, os documentos podem ser registrados em meios analógicos como papel, microfilmes ou fichas, ou ser guardados em suporte digital para facilitar a rápida recuperação por meio de um sistema de Gerenciamento Eletrônica de - GED.
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